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RESOLUÇÃO N.º  008/2012/TP
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,  

CONSIDERANDO a necessidade de adequação da Carteira de Identidade Funcional dos Magistrados para atender aos requisitos e regulamentos previstos na Lei n. 7.116/83 e nos Decretos n. 89.250/83 e 89.721/84, assegurando a validade nacional,

RESOLVE:

Art. 1º - Fica instituída o novo modelo  da Carteira de Identidade Funcional para Magistrados do Poder Judiciário de Mato Grosso, com validade em todo o território nacional.

Art. 2º - O documento de que trata esta Resolução conterá os seguintes elementos:

a) as inscrições “Identidade Funcional e Porte de Arma”, “Válida em todo o território nacional – Decreto-Lei n. 9.739, de 9 de abril de 1946” e “Livre Porte de Arma e prerrogativas do art. 33 da Lei Complementar n. 35, de 14 de março de 1979”, na borda superior;

b) a digital do polegar direito;

c) o local e a data de expedição, o nome e a assinatura do Presidente do Tribunal de Justiça, e o código de barras, na extremidade inferior.

Art. 3º- Os itens descritos nesta Resolução serão gravados em cartão magnético, com a imagem do brasão das Armas do Estado de Mato Grosso ao fundo, na dimensão de 8,5 (oito vírgula cinco) centímetros por 5,5 (cinco vírgula cinco) centímetros.

Art. 4º- A perda ou a vacância do cargo tornam nula a Carteira de Identidade Funcional e obrigam o titular a restituí-la imediatamente à Coordenadoria de Magistrados.

Parágrafo único – A Coordenadoria de Magistrados manterá registros da expedição, substituição, cancelamento e devolução das Carteiras de Identidade Funcional.

Art. 5º- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 16 de fevereiro de 2012.

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Presidente do Tribunal de Justiça
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